
 
 

 

RESULTADO DA AGENDA LEGISLATIVA SEMANAL 

 

CONGRESSO NACIONAL 

CPMI de 8 de janeiro – 22 e 24/08 - 09h - Plenário 02 

 
A CPMI do 8 de Janeiro deve votar nesta terça-feira (22) requerimentos a serem definidos 

pelo presidente da comissão, deputado Arthur Maia (União-BA).  

 

Na quinta-feira (24), deverá prestar depoimento o sargento Luis Marcos dos Reis, sargento 

do Exército que integrava a equipe da Ajudância de Ordens de Bolsonaro. Preso desde maio 

por suposta fraude no cartão de vacinação do ex-presidente da República, o militar 

movimentou mais de R$ 3 milhões entre junho de 2021 e agosto de 2023 e participou dos 

atos do dia 8. 

Resultado: a reunião de terça-feira foi cancelada em virtude da falta de acordo. Já na sessão 

de quinta, foi ouvido o depoimento do sargento Luis Marcos dos Reis. Para assistir, clique 

aqui.  

 

SENADO FEDERAL  

Plenário – 22 a 24/08  

  

O Plenário do Senado desta semana, entre outras proposições, consta o PLP 257/2019, que 

altera a Lei de Responsabilidade Fiscal e a lei que regula o Fundo Nacional para Calamidades 

Públicas, Proteção e Defesa Civil (Funcap), para aperfeiçoar os meios técnicos e financeiros 

de resposta da União a calamidades públicas. Também consta na pauta a PEC 38/2022, que 

altera o art. 14 da Constituição Federal, para garantir a gratuidade dos transportes em dias de 

votações. 

 

Outras matérias poderão ser deliberadas mediante acordo de líderes. 

Resultado: O Senado aprovou a medida provisória que concedeu reajuste de 9% a todos os 

servidores federais civis do Poder Executivo, autarquias e fundações, incluindo aposentados 

https://youtu.be/Qu4-pCopUPU
https://youtu.be/Qu4-pCopUPU


 
 

 

e pensionistas com direito à paridade. A MP 1.170/2023 segue para sanção presidencial pois 

houve acréscimos ao texto original do Executivo 

 

Também foi aprovado no Plenário  a MP 1172/2023, que fixou o novo valor do salário mínimo. 

A matéria segue para promulgação.  

 

CPI das ONGs – 22/08 - 11h - Plenário 06 

 

A CPI das ONGs se reúne na terça-feira (22) para ouvir o depoimento da presidente do 

Movimento Pardo-Mestiço Brasileiro, Helderli Fideliz Castro de Sá Leão Alves. A presença da 

convidada, que também preside o Conselho Municipal de Direitos Humanos de Manaus (AM), 

atende a requerimento (REQ 110/2023) do senador Plínio Valério (PSDB-AM).  

Resultado: Para assistir a sessão, clique aqui.  

 

Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) - 23/08 - 10h - Plenário 03 

 

ITEM 4 - PL 3453/2021, que altera a Lei nº 8.038, de 28 de maio de 1990, e o Decreto-Lei nº 

3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para dispor sobre o resultado de 

julgamento em matéria penal ou processual penal em órgãos colegiados e sobre a concessão 

de habeas corpus de ofício. 

O relator, Senador Weverton, apresentou parecer favorável ao Projeto e contrário às Emendas 

n°s 1 a 6. 

Resultado: Não deliberado. 

 

Comissão de Agricultura e de Reforma Agrária (CRA) - 23/08 - 13h - Plenário 02 

 

Audiência pública para instruir o PL 2903/2023, nos termos do artigo 93, inciso I, do 

Regimento Interno do Senado Federal. Entre os convidados, destacam-se: 

• Klebe, Karipuna, Coordenador Executivo da Articulação dos Povos Indígenas do Brasil - 

APIB  

https://youtu.be/fw_uBPzr6SE
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9304262
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9416345


 
 

 

• Osmar Serraglio, ex-Deputado Federal (em substituição a Aldo Rebelo, Ex-Ministro de 

Estado da Defesa) 

• Marcelo Bertoni,  Presidente da Federação da Agricultura e Pecuária de Mato Grosso do 

Sul 

• Arnaldo Zunizakae, Presidente da Cooperativa Agropecuária dos Povos Indígenas Haliti, 

Nambikwara e Manoki 

• Representante da Fundação Nacional dos Povos Indígenas - Funai  

• Representante do Ministério da Justiça e Segurança Pública 

 

Após a audiência, é prevista a deliberação do projeto: 

PL 2903/2023, que Regulamenta o art. 231 da Constituição Federal, para dispor sobre o 

reconhecimento, a demarcação, o uso e a gestão de terras indígenas; e altera as Leis nºs 

11.460, de 21 de março de 2007, 4.132, de 10 de setembro de 1962, e 6.001, de 19 de 

dezembro de 1973. A relatora, Senadora Soraya Thronicke, apresentou parecer pela 

aprovação do Projeto. 

Resultado: A matéria foi aprovada. Segue para análise da CCJ, onde o senador Marcos 

Rogério será o relator.  

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS  

Plenário – 22 a 24/08 

 

O PLP 93/2023, que trata da nova regra fiscal, pode ser deliberado nesta semana na Câmara 

dos Deputados. O texto, com alterações, foi aprovado pelos senadores em 21 de julho. Agora, 

volta aos deputados para uma nova apreciação. 

 

Outras matérias poderão ser incluídas na pauta. 

Resultado: A Câmara dos Deputados concluiu nesta terça-feira (22) a votação do projeto do 

arcabouço fiscal (PLP 93/23). Na sessão do Plenário, foram aprovadas três emendas do 

Senado ao novo regime fiscal para as contas da União, que vai substituir o atual teto de gastos 

públicos. A proposta será enviada à sanção presidencial. 

https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9376905&ts=1691762155456&disposition=inline&_gl=1*xedk18*_ga*NTQwNTc5MTEyLjE2NDY2NjQ0MDI.*_ga_CW3ZH25XMK*MTY5MjAzMDAxNS4yMTkuMS4xNjkyMDMzNDM1LjAuMC4w
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=9427320&ts=1691762155527&disposition=inline&_gl=1*xedk18*_ga*NTQwNTc5MTEyLjE2NDY2NjQ0MDI.*_ga_CW3ZH25XMK*MTY5MjAzMDAxNS4yMTkuMS4xNjkyMDMzNDM1LjAuMC4w


 
 

 

 

Os parlamentares seguiram o parecer do relator, deputado Claudio Cajado (PP-BA), e 

deixaram de fora do limite de despesas do Poder Executivo os gastos com o Fundo 

Constitucional do Distrito Federal (FCDF) e com o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). 

 

Comissão de Direitos Humanos (CDHM) – 22/08 - 14h - Auditório Freitas Nobre 

 

Audiência pública sobre Rádios Comunitárias e o Direito Humano à Comunicação. Entre os 

convidados, destacam-se:  

• Paulo Pimenta, Ministro da Secretaria de Comunicação do Governo Lula; 

• Juscelino Filho, Ministro das Comunicações; 

• Júlio José Araújo Júnior, Procurador da República representanod a Procuradoria dos 

Direitos do Cidadão Adjunto (RJ); 

• Admirson Medieros Ferro Júnior, Coordenador Geral do Fórum Nacional pela 

Democratização da Comunicação - FNDC. 

Resultado: Realizada. Para assistir, Clique aqui.  

https://youtu.be/rwAa4mZJB-w?list=TLGGEdUfvKmxvEQyNTA4MjAyMw

